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Cidadão. Cidadania.
Se fosse possível “gastar” palavras, essas

seriam palavras gastas. Desde quando se co-
meçou o afastamento dos militares do coman-
do de Estado, muito se falou – e ainda muito se
fala – em cidadania; colocou-se “o cidadão”
no centro de todo e qualquer discurso político.
Resta, contudo, questionar o que significa e o
que pode significar cidadania para que possa-
mos dizer se somos ou não cidadãos e qual a
amplitude dessa qualificação.

1. A estrutura de Estado

Em Semiologia e Direito, procurei recons-
truir um certo enfoque para a sociedade, tal qual
a conhecemos. Permito-me resumir o que afir-
mei então: é possível compreender o termo
“Estado” como um adjetivo – não um substan-
tivo –, indicando uma característica da organi-
zação socio-política humana, determinada ao
longo da evolução histórica da humanidade.
Cuida-se de um valor institucional e uma es-
trutura de organização social (com mecanis-
mos protetores). Essa estrutura social e todos
os instrumentos que a asseguram revestem-se
de uma significação específica: significam “Es-
tado”. Uma organização de indivíduos (o apa-
relho de Estado) controla essa estrutura social,
correspondendo-lhe um poder de Estado, isto
é, uma capacidade institucional de ação regu-
ladora sobre a estrutura social, a partir do ma-
nejo e do emprego de instrumentos repressi-
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vos, ou coercitivos, de Estado (1995, p. 87).
Conquanto vivamos em uma sociedade de

palavras, esse poder de Estado exerce-se por
normas, isto é, “enunciados do aparelho de
Estado (ou seja, dos detentores do poder de
Estado, a elite política organizada e institucio-
nalizada – em suas estreitas relações com a eli-
te econômica da sociedade) que visam regular
a existência e convivência social pelo estabele-
cimento de modelos hipotéticos de comporta-
mentos (e situações devidas), revestindo-lhes
de uma significação e um valor autorizado (ju-
rídico), dispostos em um sistema imposto (que
é o Direito), de onde cada unidade retira a sua
imperatividade. A norma jurídica deve ser cum-
prida voluntariamente pelos súditos de Estado
ou poderá ser aplicada a sanção que lhe corres-
ponde (em sentido lato sensu, quer dizer, tanto
a pena prevista, quanto a execução forçada da
obrigação normativa, ou a anulação do ato etc.),
usados os poderes repressivos da estrutura or-
ganizada de Estado” (Idem, p. 86). Por tais ra-
zões, denuncio que “o fim último do Direito é
manter a estrutura de Estado o mais estável
possível, com o que culmina por garantir que
um modelo de vida e organização social (e, por
conseqüência, um modelo econômico) se per-
petue, referenciado pelos interesses dos que
detêm o poder necessário para validá-los e efe-
tivá-los” (Idem, p. 87).

Pode-se argumentar que vivemos em um
tempo de democracia, não havendo muitos di-
tadores e ditaduras pelo mundo. Muito se evo-
luiu, reconheço, mas muito há por evoluir. O
objetivo deste trabalho é justamente demons-
trar a existência de falhas no modelo político
vigente. Nossas estruturas políticas estão vici-
adas na centralização de poder e no desrespei-
to ao interesse público. Souza, a propósito, re-
fere-se a “uma elite de empresários, políticos e
servidores públicos dos três Poderes” que “com-
põem uma cúpula privilegiada por uma legis-
lação elaborada meticulosamente para manter
esse estado de vantagens e opressões” (apud
Muniz, 1994, p. 12).

Não foram consolidadas formas efetivas
para o exercício de cidadania, permitindo a
participação real dos indivíduos na determina-
ção dos destinos da sociedade (e democracia
pressupõe sociedade civil forte, consciente e
participativa). Assim, a proposta de um “Esta-
do Democrático de Direito” fica estéril, caren-
te de instrumentos que permitam limitar o po-
der e as ações dos administradores. Não de-
nuncio – vê-se – ditaduras; alerto para o poder

que é inerente às estruturas de Estado, passível
de ser exercido arbitrariamente, o que cria a
necessidade de que cada indivíduo (e, coletiva-
mente, a sociedade) esteja atento e participe1.

Esse poder sublinhado não se restringe ao
controle central da estrutura de Estado: ele
transborda por “n” níveis de agentes de Estado
(todos aqueles que ocupam funções na organi-
zação de Estado), que o rateiam. A porção de
poder de cada um desses agentes é determina-
da não apenas pelo nível hierárquico ocupado,
mas também pelas funções desempenháveis
(sua competência funcional) e desempenhadas
(seu trabalho, o “espaço” que ocupa); acresça-
se a capacidade de influenciar outras esferas
administrativas (próximas ou distantes). Tais
agentes de Estado, demonstra Aguiar, funcio-
nam como “microlegisladores”, isto é, “legis-
lador para pequenos grupos, para parcelas da
comunidade atingidas pelo preceito originário”.
Sua característica essencial “é a de ser destina-
tário do mandamento legal originário,” o que
“lhe confere obrigações e direitos que balizam
o âmbito de sua liberdade na questão regula-
mentada pela norma geral” (1984, p. 30-31).

Destarte, os súditos de Estado não estão
apenas à mercê de um poder central (das cúpu-
las dos três poderes), mas submetidos a níveis
de poder estratificado, em muitos dos quais as
normas jurídicas não assumem formas clássi-
cas (Constituição, leis, decretos, etc.); exem-
plo: por normas verbais, policiais, carcereiros
etc. exercem sua parcela de poder. Porém, o
exercício desse poder fragmentado pode reali-
zar-se sob a forma de agressão ao direito de
administrados, em proveito de outros interes-
ses; segundo Aguiar, tais agentes, enquanto
microlegisladores, via de regra, confirmam,
pela exegese, que concretizam os parâmetros
que orientam “a norma original, adaptando-a,
interpretando-a em função das características
do grupo e da correlação de forças que o com-
põem. [...] Mas, dentro dos parâmetros estabe-
lecidos, o microlegislador pode desenvolver
uma tarefa normativa que chega a desfigurar o
teor normativo original, ultrapassando os parâ-
metros estabelecidos” (Idem, p. 31).

A situação é lamentavelmente notória: um
agente de Estado, investido de uma porção de
poder e encarregado de determinadas atribui-

1 Ser ativo politicamente e não apenas “súdito”,
mero objeto de macropolíticas (onde ninguém pos-
sui rosto, história pessoal ou opinião; uma parte não-
individualizada das estatísticas).



Brasília a. 34 n. 134 abr./jun. 1997 221

ções específicas (e devendo respeitar o conjun-
to normativo vigente), utiliza-se dessa parcela
de poder para obter uma vantagem indevida de
qualquer natureza (uma “comissão”, uma re-
compensa etc.), desvirtuando o sentido das
normas que deve aplicar ou simplesmente des-
conhecendo-o e desrespeitando-o. Um exem-
plo simples: o sem-número de exigências e di-
ficuldades que funcionários (mesmo os mais
desqualificados) podem impor ao exercício de
um direito, problema endêmico de muitas de
nossas repartições públicas.

Mais: há atos que não são propriamente ile-
gais, mas que subvertem o fim das normas, le-
sionando parcelas da sociedade. O agente de
Estado utiliza a atribuição de poder e compe-
tência que lhe foi atribuída para negar (total
ou parcialmente) a vigência da norma a apli-
car. As omissões constituem hábito endêmico
entre nós, em face da prática de legislar retori-
camente (sem visar à implementação das hi-
póteses definidas); o art. 3º, III, da Constitui-
ção afirma constituir objetivo fundamental da
República “erradicar a pobreza e a marginali-
zação e reduzir as desigualdades sociais e regi-
onais”; convive, porém, com um quadro de
m ortalidade infantil2 e de miséria. Drumond
refere-se ao contraste entre a Constituição, con-
sagrando “a saúde como direito do cidadão e
dever do Estado” e a entrada do Brasil “na dé-
cada de 90 com um inventário na área da saú-
de que bem espelha o acentuado desarranjo do
tecido social brasileiro que, é bom enfatizar, bei-
ra a tragédia” (1993, p. 135).3 Some-se a omis-
são no poder/dever de proteger (quer legislando
eficazmente, quer processando e julgando) os
bens e interesses públicos, o que já determinou
uma generalizada descrença pública diante de
tantos escândalos financeiros, políticos etc4.

Aqui, impossível não reproduzir a pertinen-
te análise de Faria, apontando para a divisão
do aparelho de Estado brasileiro em “anéis bu-
rocráticos”, cada um deles:

“(a) agindo em função dos interesses e
particularismos de sua clientela especí-
fica, visando à manutençao e à expan-
são de suas prerrogativas e reforçando
com isso seus traços neocorporativistas;
(b) distorcendo os programas sociais,
mediante o sistemático desvio dos recur-
sos e subsídios de projetos destinados ori-
ginariamente aos segmentos mais caren-
tes da população para os próprios seto-
res estatais, para vários grupos empre-
sariais e para as próprias classes médi-
as; (c) produzindo uma distribuição de-
sigual e perversa dos direitos e deveres
consagrados pelas leis, uma vez que os
grupos mais articulados conquistaram
não só acesso a foros decisórios privile-
giados, mas, igualmente, mais prerroga-
tivas do que obrigações, sob a forma de
incentivos fiscais, créditos facilitados,
juros subsidiados, reservas de mercado
etc.; (d) tornando o jogo político-insti-
tucional dependente da ‘jurisprudência’
interna de cada um desses ‘anéis’, pois
os programas sociais foram convertidos
em recursos de poder, razão pela qual a
importância de cada ‘anel’ passou a de-
correr de seu orçamento interno e/ou de
seu poder regulamentar; (e) descaracte-
rizando ideologicamente os partidos e
obscurecendo a transparência do jogo
político e das ações públicas, na medida
em que a retórica parlamentar e sua am-
bigüidade programática jamais explici-
taram critérios e prioridades em termos
de gastos públicos” (1992, p. 22-23).

Sem dúvida, o exame das práticas de Esta-
do revela incontáveis situações desconformes
ao Direito, ou, no mínimo, contrárias à ética e
à moral (balizas do processo de interpretação/
aplicação das normas), bem como lesivas aos
fins declarados para a República. Essas situa-
ções demonstram a opressão da estrutura (e do
poder) de Estado. Revelam, ademais, que a es-
trutura de Estado é manejada para beneficia-
mento de alguns. Souza ressalta que “a legis-
lação mentirosamente acena com justiça soci-
al, direitos humanos, desenvolvimento, mas
tudo não passa de letra morta diante da inver-
são cultural que levou ao desconhecimento dos
princípios éticos e dos mais elementares dita-

2 Conferir: Folha de São Paulo, 12 fev. 1995.
p.18, caderno Brasil, e Veja, 27 set. 1995. p. 40-42.

3 Completa o autor: “estamos perdendo terreno
para a diarréia. Na décima economia do mundo oci-
dental, a paralisia infantil continua matando e alei-
jando no Nordeste. [...] Só no Estado de São Paulo,
1,7 mil mulheres morrem, anualmente, de câncer
de colo uterino, que por um simples exame preven-
tivo poderia reduzir o número de óbitos à metade”
(Idem, p. 136).

4 Note a impunidade no “caso Riocentro”, a anis-
tia dos torturadores do período militar brasileiro (le-
vada ao extremo de impedir a apuração das circuns-
tâncias do “desaparecimento” de vários cidadãos).
Na esteira parecem ir os massacres do Carandiru,
Corumbiara e Eldorado de Carajás.
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mes do Direito, afastando-o do cidadão para
tratá-lo como número em estatísticas quase
sempre manipuladas” (Op. cit., p. 12). Tam-
bém Bastos já teve a oportunidade de frisar que
“as leis são rasgadas num momento político de
imposição da força pela força; ou são contor-
nadas, elegantemente contornadas, na condu-
ta administrativa ou nas sentenças e acórdãos”
(apud ENCARNAÇÃO, 1995, p. 52). Carva-
lho Netto, por seu turno, refere-se a uma “sub-
versão efetiva dos significados possíveis, ori-
ginais e primeiros dos textos legais que, ao se-
rem atualizados por práticas tradicionais ine-
rentes à ordem anterior, asseguram a continui-
dade desta” (1992, p. 207).

Em resumo: estamos submetidos a um po-
der de Estado: somos súditos (em maior ou
menor grau) daqueles que o controlam (políti-
ca ou economicamente); num segundo nível,
somos reféns potenciais de incontáveis “agen-
tes públicos”. Nesse quadro, a cidadania deve-
ria ser uma verdadeira possibilidade de limita-
ção desse poder, diluindo-o entre toda a socie-
dade: o indivíduo deixaria a condição de mero
sujeito de direitos e deveres e tornar-se-ia ci-
dadão, ou seja, tornar-se-ia uma célula consci-
ente de participação social.

2. A possibilidade de participação

Enquanto possibilidade de efetiva partici-
pação nos desígnios de Estado (determinado-
res do destino da sociedade), será o próprio
conjunto normativo que definirá o que seja ci-
dadania, bem como seu (maior ou menor) al-
cance. Em circunstâncias tais, pode-se dizer,
como lê-se em Aguiar, que as Constituições dos
regimes modernos tendem a estabelecer uma
“autolimitação do Estado” (1984, p. 40). Ou
seja, os sistemas jurídicos contemporâneos, em
sua maioria, exibem um conjunto (maior ou
menor, dependendo da evolução histórico-po-
lítica das respectivas sociedades) de previsões
normativas que criam limites para o exercício
do poder de Estado, em lugar de obrigações
para os súditos. Porém, para haver, de fato,
maior distribuição de poder (ou seja, democra-
cia), não bastam normas jurídicas definindo
limites para a atuação dos agentes de Estado
ou direitos para os súditos (individualmente ou
coletivamente considerados). Faz-se necessá-
rio, isto sim, uma profunda revisão das rela-
ções sociais, que tendem à exploração desme-
surada das massas em benefício de poucos, e

dos fins da estrutura de Estado, tradicionalmen-
te manipulada para conservação da exploração
intrínseca àquelas relações sociais.

Já neste ponto, desenha-se o “mito da cida-
dania”, fenômeno presente em diversos orde-
namentos jurídicos, dentre os quais destaco o
brasileiro. Poucas transformações (geralmente
superficiais, cênicas ou retóricas) imitam con-
cessões, mas apenas falseiam a conservação do
poder de Estado. No Brasil, os mais variados
textos (normas, discursos políticos, publicida-
de “oficial” etc.) ressaltam a importância da
cidadania para a concretização de um “Estado
Democrático de Direito” (Constituição Fede-
ral, art. 1º); no entanto, por mais que os brasi-
leiros queiram se acreditar partícipes, por mais
que se valorize o poder de cidadania, conser-
vam-se problemas crônicos, como truculência
policial, abusos de autoridades administrativas,
inoperalidade, corrupção, impunidade, entre
outros5.

O exercício da cidadania no Brasil possui
três grandes obstáculos: 1º) o sistema jurídico
brasileiro não possui uma ampla definição de
possibilidades para uma efetiva participação
popular consciente; 2º) a postura excessiva-
mente conservadora de parcelas do Judiciário,
apegando-se a interpretações que limitam ab-
surdamente o alcance dos dispositivos legais
que permitiriam uma efetiva democratização
do poder; por fim, 3º) uma profunda ignorân-
cia do Direito: a esmagadora maioria dos bra-
sileiros não possui conhecimentos mínimos
sobre quais são os seus direitos e como defen-
dê-los. Dessa forma, o poder continua preser-
vado, como preservados continuam os benefí-
cios desfrutados por aqueles que podem deter-
minar (ou influenciar), de fato, os desígnios de
Estado.

Nesse sentido, para além do poder de votar
e ser votado, os brasileiros dispõem de poucas
e limitadas possibilidades de fazer valer a lei
(menos ainda de fazer valer a sua vontade na
lei); e não se olvide que as eleições são jogos
marcados por retórica, teatralidade e publici-

5 O jornal Estado de Minas, 24 set. 1995, noti-
cia 120 casos, registrados pela Promotoria de Defe-
sa dos Direitos Humanos, de torturas, extorsões e es-
pancamentos, somente no ano de 1995. A revista Veja,
1º nov. 1995, denuncia que a tortura é empregada
como principal método de investigação pela polícia
brasileira, relatando diversos casos em que foi barba-
ramente empregada. Liste-se, ainda, o massacre de
“trabalhadores sem-terra” em Corumbiara, RO.
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dade, em que se vendem imagens nem sempre
verdadeiras e honestas. Para além desse “po-
der” de eleger e ser eleito (com todas as limita-
ções que o jogo político lhe impõe), são poucos
os espaços para a participação popular. Bello,
em artigo ainda inédito, destaca o problema
justamente sob o ângulo da cidadania, toman-
do tal conceito “ante uma perspectiva ampla”,
ou seja, “como uma célula ou unidade mínima
do Estado de Direito (participativo), que não tem,
unicamente, a capacidade de votar e ser votado”
(1996), ou, ainda, como definição de Cléve, en-
carando o cidadão como “sujeito ativo na cena
política, sujeito reivindicante ou provocador da
mutação do direito” (apud Bello, op. cit.).

Segundo Bello, a partir do art. 1º, parágra-
fo único (dispondo que todo poder emana do
povo, que o exerce por meio de representantes
eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição), a vigente Lei Maior “estabeleceu hi-
póteses de participação popular na Adminis-
tração Pública: na educação (art. 206, VI), na
proteção do patrimônio cultural (art. 216, § 1º),
na fixação da política agrícola (art. 187), no
planejamento municipal (art. 29, X), no con-
trole das contas municipais (art. 31, § 3º), na
seguridade social (art. 194, VII) etc.” (Idem).
Entretanto, reconhece, “embora seja uma gran-
de conquista o elenco dessas normas na Cons-
tituição Federal, elas são normas programáti-
cas e dependem de regulamentação legal para
terem ampla aplicação”. É uma concessão pe-
riférica6: alude, mas não garante a participa-
ção popular na Administração Pública, o que
seria, segundo Ferraz, um dos “instrumentos
cogitáveis para o desmantelamento do aparato
autoritário da administração pública brasileira
e do direito administrativo brasileiro” (apud
Bello, op. cit.). E, se pequenas brechas foram
abertas pela legislação, não houve ainda uma
mobilização para ocupar tais espaços; “o cida-
dão também precisa compreender que a parti-
cipação é boa para si mesmo e para a coletivi-
dade. A falta de tradição do Brasil neste aspecto
não inviabiliza a concretitude de tal proposta”
(Bello, op. cit.).

Para além da possibilidade (ou impossibi-
lidade) de participação, resta a questão da de-
fesa do Direito estabelecido, da busca de efeti-
vação das normas limitadoras do poder de Es-

tado, normas moralizadoras e disciplinadoras
da ação pública etc. Barroso, apoiando-se em
Jellinek, destaca:

“as diversas situações jurídicas subjeti-
vas criadas pela Constituição seriam de
ínfima valia se não houvesse meios ade-
quados para garantir a concretização de
seus efeitos. É preciso que existam ór-
gãos, instrumentos e procedimentos ca-
pazes de fazer com que as normas jurí-
dicas se transformem, de exigências abs-
tratas dirigidas à vontade humana, em
ações concretas” (1993, p. 115).

De fato, a previsão normativa de um direi-
to, ou de uma garantia individual ou coletiva,
não exaure, por si só, o embate entre domina-
dores e dominados, entre exploradores e ex-
plorados. Não basta a Constituição dizer, em
seu art. 1º, III, que o Estado Brasileiro possui
como fundamento “a dignidade da pessoa hu-
mana”; a tal previsão não corresponde um meio
pelo qual um cidadão possa impedir a degra-
dação de uma família (conduzida pelo desem-
prego para a mendicância), a prostituição in-
fantil, a exploração de trabalho em carvoarias,
etc.; o texto normativo, assim, não é mais que
retórica. Aliás, a Constituição brasileira é um
amplo discurso retórico: repleta de previsões
normativas não-implementadas. O art. 3º da
Constituição Federal afirma constituirem ob-
jetivos fundamentais da República “construir
uma sociedade livre, justa e solidária”, “garantir
o desenvolvimento nacional”, “erradicar a po-
breza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais”, e “promover o bem
de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de
discriminação”. Como um cidadão pode exigir
a sua concretização? Mesmo munido da com-
provação estatística de que a pobreza, a margi-
nalização e as desigualdades sociais e regio-
nais estão se ampliando, um cidadão não pode
exigir o cumprimento da norma constitucional
(base de todo o sistema jurídico pátrio).

Aliás, nosso sistema jurídico (normas e ju-
risprudência) é extremamente injusto e elitis-
ta: estimula, quer pelo processo (previsto e pra-
ticado), quer pelo estabelecimento de penas (em
abstrado e em concreto), a impunidade dos mais
abastados (empresários, administradores públi-
cos, parlamentares, entre outros). Assim, pune-
se de forma basicamente igual aquele que lesa
o patrimônio público (subtraindo-o, aproprian-
do-se, desviando, superfaturando etc.) em mi-

6 Denuncia Aguiar: “a grande sabedoria de um
ordenamento jurídico é conceder no periférico e
manter no essencial” (1984, p. 35). Aqui o sistema
apenas prevê a participação direta dos cidadãos.
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lhões e aquele que lesa o patrimônio público e/
ou privado em pequenos valores. Note: desviar
milhões de reais destinados a programas de
saúde é fato que provavelmente não será ape-
nado (via de regra, há prescrição da pretensão
punitiva, quando não há absolvição em face da
precariedade da instrução probatória), e, se o
for, merecerá condenação inferior à de um rou-
bo com ameaça de violência e concurso de agen-
tes, em face da primariedade, bons anteceden-
tes, etc. O absurdo está em não agravar a pena
de acordo com a gravidade da lesão (chegando
a décadas de privação da liberdade quando o
dano for de grande monta, o que incentivaria a
reposição do patrimônio público).

Existem alguns instrumentos processuais
previstos para a defesa de alguns dos direitos
elencados. Apenas possibilidade, já que, como
dito, restam dois grandes embaraços para o
manejo amplo e irrestrito de tais caminhos pro-
cedimentais: despreparo jurídico (desinforma-
ção) da população (ignorante de seus direitos,
bem como dos deveres de seus concidadãos e
dos agentes públicos) e uma endêmica resis-
tência de parte da magistratura em concretizar
os avanços sócio-políticos, insistindo em pos-
turas (inclusive hermenêutica) excessivamen-
te conservadoras, formalistas, contribuindo
para a impunidade (não apenas penal). Em
defesa dessa postura, as hierarquias superiores
do Judiciário insistem em invocar uma desvir-
tuada necessidade de separação e harmonia dos
poderes; vale dizer: obrigar os outros Poderes
a cumprir normas estabelecidas constituiria ris-
co à independência destes, atentando contra a
separação e harmonia entre todos. Mesmo
quando há uma evolução legal, verifica-se, ain-
da assim, uma resistência judiciária em aceitar
o avanço. Barroso, a respeito, apóia-se em
Barbosa Moreira para criticar uma tendência
de “interpretação retrospectiva”, ou seja, aquela
que “lê o novo texto com espírito nostálgico,
no ímpeto de buscar novas soluções. Tanto a
timidez como a eventual hostilidade do Poder
Judiciário tirar-lhe-iam as honras de colabora-
dor sincero e empenhado da restauração de-
mocrática, para transformá-lo em coadjuvante
do fracasso, como sabotador voluntário ou in-
voluntário.” (Idem, p. 120)

Exemplo dessa “timidez judiciária” é o
mandado de injunção (art. 5º, LXXI, da Cons-
tituição). Foi previsto para que a ausência de
normas regulamentadoras não impedisse a apli-
cação de normas constitucionais: o Judiciário

poderia suprir a lacuna para o requerente, per-
mitindo a efetivação do dispositivo constituci-
onal. Entretanto, como lê-se no Mandado de
Injunção nº 288-6/DF, “a jurisprudência domi-
nante no Supremo Tribunal Federal firmou-se
no sentido de atribuir ao mandado de injunção
a finalidade específica de ensejar o reconheci-
mento formal da inércia do Poder Público em
dar concreção à norma constitucional positi-
vadora do direito postulado, buscando-se, com
essa exortação ao legislador, a plena integra-
ção normativa do preceito fundamental invo-
cado pelo impetrante do writ como fundamen-
to da prerrogativa que lhe foi outorgada pela
Carta Política”(rel.: Min. Celso De Mello. DJU,
p. 11.629, 3 maio 1995).

O Supremo Tribunal Federal transformou
o mandado de injunção numa mera ação de-
claratória de “mora legislativa”: em lugar de
suprir a ausência de regulamentação de um dis-
positivo constitucional, garantindo sua eficá-
cia plena, limita-se a declarar a existência da
lacuna, reconhecendo a inadimplência do Po-
der Legislativo no cumprimento de seu dever
de regulamentar os direitos e as garantias pre-
vistas na Lei Básica. Via de conseqüência, ex-
terminou-se a possibilidade de dar eficácia
imediata às normas constitucionais; mesmo
notificado de sua mora, o Legislativo pode não
suprir a lacuna. É o que ocorre, por exemplo,
com o art. 192, § 3º, da Constituição Federal,
norma que, há muito, o STF já declarou care-
cer de regulamentação (cf. ADIn 4/DF); a in-
terposição de mandado de injunção sobre a
matéria, a exemplo do nº 457-9/SP, merece
apenas o reconhecimento da inadimplência,
mas não o suprimento da lacuna: o mandado é
“deferido em parte, para que se comunique ao
Poder Legislativo a mora em que se encontra,
a fim de que adote as providências necessárias
para suprir a omissão” (cf. DJU, p. 22.440, 4
ago. 1995).

A mesma timidez (ou resistência) envolve
certos aspectos da ação direta de inconstitucio-
nalidade. Como já tive ocasião de analisar alhu-
res, “tal como posto em nossa legislação, essa
– efetiva – participação de Estado é pratica-
mente impossível de ser exercida: o ordena-
mento jurídico brasileiro cria, assim, uma ci-
dadania parcial, na medida em que retira do
cidadão o poder de agir para a preservação dos
interesses sociais (depois de já ter retirado da
grande maioria da população o poder de com-
preensão, não lhe fornecendo condições para
uma formação educacional, minimamente sa-
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tisfatória que fosse). A isso acresça-se uma exe-
gese judicial que dificulta ainda mais o exercí-
cio da cidadania: o Supremo Tribunal Federal,
por exemplo, erige todas as dificuldades possí-
veis para o exercício das ações diretas de cons-
titucionalidade” (1995b, p. 153, nota 2).

Entre as dificuldades erigidas, pode-se
exemplificar com a definição e compreensão
do que seja “entidade de classe de âmbito naci-
onal” (cf. ADIn 334-8. DJU, p. 7.772, 31 mar.
1995), bem como a exigência de que haja uma
“relação de pertinência entre o interesse espe-
cífico da classe” defendida por tal entidade e
“o ato normativo que é argüido como inconsti-
tucional” (cf. ADIn 913-3. DJU p. 11.904, 5
maio 1995). O Supremo Tribunal Federal trans-
formou tais requisitos em elementos mais im-
portantes do que o próprio exame da pertinên-
cia da alegação de inconstitucionalidade. Des-
tarte, mais do que requisitos procedimentais,
tais elementos cumprem a função de entraves
colocados justamente para dificultar o exame
da inconstitucionalidade, passando a questão
de mérito a ocupar posição secundária, justa-
mente em função do formalismo exacerbado
que impede o seu conhecimento.

Outros instrumentos processuais do Direi-
to vigente dirigem-se à defesa de direitos e in-
teresses coletivos e difusos, ou seja, respecti-
vamente: (a) interesses e direitos de um grupo
de indivíduos que se pode determinar, ligados
entre si por elemento comum; ex.: profissio-
nais de uma mesma área – associados em enti-
dade profissional –, empresas de uma região
ou área econômica – organizadas em entidade
representativa – , alunos ou pais de alunos de
uma instituição de ensino, condôminos etc.; (b)
interesses e direitos que dizem respeito a um
conjunto não-enumerável de indivíduos – não
identificados ou identificáveis –, como “a soci-
edade”, os moradores de uma região, os consu-
midores de um certo produto etc. A proteção
dessas duas ordens de direitos e interesses (des-
tacada a difusão) constitui tema inegavelmen-
te central no debate jurídico contemporâneo.
Infelizmente, no Brasil, não se consolidou ain-
da uma legislação e muito menos uma tradição
judiciária adequadas a uma ampla defesa de
interesses e direitos dessas naturezas (uma la-
mentável falta de amplitude democrática).

A Constituição Federal de 1988 (art. 5º,
XXI) avançou ao permitir que as entidades as-
sociativas pudessem buscar a defesa dos direi-
tos de seus membros, judicial ou extrajudicial-
mente. O texto da norma, contudo, refere-se à

necessidade de “autorização expressa” dos
membros, o que, em conjunto com a disposi-
ção do inciso XX, do mesmo art. 5º (prevendo
que “ninguém poderá ser compelido a associ-
ar-se ou permanecer associado”), tem sido uti-
lizado como argumento para limitar o âmbito
de atuação das associações. O argumento im-
peditivo deve ser analisado com seriedade, mas,
principalmente, com razoabilidade, certo que,
em inúmeras situações, essa autorização chega
a se presumir (ex.: associação de pais e mes-
tres em procedimentos que dizem respeito à
administração de unidade escolar, preço de
mensalidade, prestação de contas; associações
de aposentados, em procedimentos que visem
à melhoria de pecúlios ou serviços assistenci-
ais, etc.). Sem esse bom senso na interpretação
do dispositivo constitucional, fugir-se-á aos fins
visados pela norma, um inegável retrocesso na
busca da consolidação de um Estado Democrá-
tico de Direito.

Ainda para a defesa dos interesses difusos,
pode-se listar a ação civil pública, pretenden-
do determinar a responsabilidade por danos
causados ao meio ambiente, ao consumidor, a
bens e direitos de valor artístico, estético, his-
tórico e turístico. A capacidade de aforamento
da ação civil pública é limitada pelo texto le-
gal (Lei nº 7.347/85): o Ministério Público, os
entes políticos e seus órgãos descentralizados,
as associações velhas de um ano, cujos estatu-
tos prevejam a tutela do interesse cogitado in
concreto. Um inegável instrumento para a pro-
teção dos bens e dos interesses públicos. En-
tretanto, como anota Barroso, a legislação que
a disciplina já está a comportar uma evolução:
“extensão da legitimidade ativa a particulares,
agindo em nome da coletividade”, assim como
a ampliação dos “interesses tutelados”, “não
havendo razão para restringir as ações coleti-
vas aos temas que a lei, numerus clausus, deli-
mita” (Op. cit., p. 140-141).

O art. 5º, LXXIII, do Texto Constitucional
de 1988 lista a “ação popular”, que pode ser
proposta por “qualquer cidadão”, visando “a
anular ato lesivo ao patrimônio público ou en-
tidade de que o Estado participe, à moralidade
administrativa, ao meio ambiente e ao patri-
mônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e
do ônus da sucumbência”. Destaca Barroso que
“a legislação ordinária que disciplina a ação
popular ampliou-lhe largamente a área de in-
cidência”, tutelando não apenas as “pessoas
estatais, mas também autarquias, as socieda-
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des de economia mista, as empresas públicas,
as fundações instituídas pelo poder público e
os serviços sociais autônomos, dentre outras
(Lei nº 4.717/65, art. 1º). Além disso, ao fixar
o conceito de patrimônio público, dilatou-o para
abranger os bens e direitos de valor econômi-
co, artístico, histórico ou turístico (art. 2º).”
(Op. cit., p. 134)

O mandado de segurança, atualmente pre-
visto no art. 5º, LXIX, da Constituição, é ins-
trumento que surgiu já na Carta de 1934, es-
tando regulamentado pela Lei nº 1.533/51. O
art. 5º, LXX, da vigente Constituição, criou a
figura do manejo coletivo do mandado de se-
gurança, determinando uma “ampliação da le-
gitimação ativa”, “uma hipótese de substitui-
ção processual”, com o que “poderá uma enti-
dade de classe intervir em nome da coletivida-
de como um todo, na defesa de um interesse
geral, que apenas se reflete, sem com ele con-
fundir-se, no interesse individual de cada um
dos seus membros”, o que implica uma “gran-
de simplificação e economia de tempo e traba-
lho”, assim como suprime a “possibilidade de
decisões logicamente conflitantes” (Idem, p.
136-137). Mas também, quanto ao mandado
de segurança coletivo, paira a sombra de uma
interpretação limitadora, que poderia ser im-
pingida a partir da invocação do inciso XX do
mesmo art. 5º (cf. supra), exigindo seriedade e
razoabilidade do Judiciário, certo que se pode
limitar em excesso o emprego do mandamus
coletivo com uma exegese ortodoxa, lamenta-
velmente reiterada por certa parcela da magis-
tratura.

No âmbito dos direitos individuais, há o
habeas corpus, cuja presença, no direito brasi-
leiro (hábil à proteção da liberdade de locomo-
ção – art. 5º, LXVIII), é clássica, não mere-
cendo, no âmbito deste trabalho, maiores con-
siderações. A Constituição de 1988, em seu art.
5º, LXXII, criou uma nova ação, qual seja o
habeas data, permitindo o “conhecimento de
informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de
entidades governamentais ou de caráter públi-
co”, bem como a retificação desses dados. Para
a interpretação desse art. 5º, LXXII, é indis-
pensável que se lance atenção para outro direi-
to e garantia individual, anotado no art. 5º,
XXXIII, da vigente Constituição Republicana:
“todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou
de interesse coletivo ou geral, que serão pres-
tadas no prazo da lei, sob pena de responsabi-

lidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e do
Estado”.

O constituinte procurou sepultar uma anti-
ga prática de Estado no Brasil, onde os admi-
nistradores insistem em práticas abusivas. Já

“ao tempo do Império, havia expedien-
tes em que a simples afirmativa ‘consta
que’era suficiente para a cassação até de
direitos políticos dos cidadãos, demons-
trando com isso o arbítrio que havia no
tocante ao fornecimento de dados pesso-
ais comprometedores da honorabilidade
do cidadão, utilizados por terceiros, sem
que o prejudicado tivesse ciência do fato
ou pudesse corrigir eventuais abusos, por
lhe serem negadas informações referen-
tes à sua pessoa. Na atualidade, ocorrem
abusos semelhantes, que o preceito em
tela procura evitar, facultando o acesso
do interessado às informações de que
necessite” (Soares, 1990 , p. 136).

3. Cidadania: participação consciente

Para além da questão relativa à definição
normativa das possibilidades de participação
nos desígnios da sociedade e sua organização
em Estado, restam as condições sócio-políticas
em que se insere o tema cidadania. Parte do
problema já foi analisada: refiro-me a uma pos-
tura conservadora de parte do Poder Judiciá-
rio, limitando a evolução social do país (e o
quadro de miséria vigente entre nós aponta a
necessidade urgente de reformas sociais). Fa-
ria confessa desapontamento semelhante:

“à medida que surgem novos tipos de
conflitos, a maioria das leis vai envelhe-
cendo. Embora os legisladores respon-
dam ao desafio da modernização das ins-
tituições de direito com a criação de no-
vas leis, a cultura técnico-profissional da
magistratura parece defasada, insensível,
portanto, aos problemas inerentes à apli-
cação de leis mais modernas em sua con-
cepção” (1992, p. 9).

A posição assumida pelo Judiciário consti-
tui um dado forte nas mazelas da máquina es-
tatal brasileira. Era inevitável, portanto, que,
mais cedo ou mais tarde, o Judiciário fosse co-
locado nos debates nacionais, o que aos poucos
vem ocorrendo. Durante anos, foi um Poder
intocado, como que posto para além do bem e
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do mal. Houve, contudo, excessos. Por certo,
garantir independência aos juízes é um princí-
pio de democracia; mas não expô-los à opinião
pública é permitir o exercício do arbítrio de
quem, possuindo o poder de interpretar as nor-
mas, pode até mesmo negá-las. Esse debate,
contudo, deve ser criterioso: a muitos interessa
apenas garantir que o Judiciário não obstaculi-
zará suas ações ilegítimas. Permiti-lo seria um
enorme retrocesso. Mas esquecer-se que tam-
bém no Judiciário se praticam atos reprováveis
constitui, no mínimo, ingenuidade. A discus-
são, portanto, exige bom senso e respeito à pri-
mazia dos interesses da sociedade sobre os in-
teresses individuais.

Há também o problema do acesso dos po-
bres à Justiça. Carneiro, pretendendo analisar
“a pobreza crítica de milhões de latino-ameri-
canos”, refere-se a uma correlata “pobreza po-
lítica”, vale dizer, não há “nenhum acesso ao
poder político e nenhuma oportunidade de par-
ticipação” (apud Oliveira Filho, 1995, p. 23).
É o terceiro obstáculo, já referido: como se pode
ter cidadania (participação consciente nos de-
sígnios de Estado) com indivíduos que não
possuem condições mínimas de compreender
seus direitos e deveres? Afinal, como diz
Carneiro,

“para exercitar direitos e cumprir obri-
gações pessoais e sociais, para partici-
par de uma democracia sólida, madura e
ativa, é necessário que as pessoas tenham
a possibilidade de informar-se, de conhe-
cer, quer dizer, de participar.”

Porém, na realidade, os pobres “não têm
oportunidade de conhecer seus direitos, não
possuem acesso aos serviços apropriados e dis-
poníveis. Para eles, a lei, o Direito, é algo ina-
cessível, amedrontador, olhado com bastante
reserva, pois, sempre que os pobres têm conta-
to com a lei e a justiça, é, em geral, no campo
do direito penal, e sempre para sancioná-lo,
coibi-lo; em nenhum momento o pobre encara
a justiça como um serviço social capaz de ou-
torgar-lhe benefícios – as experiências pesso-
ais, os abusos de autoridades mostram a reali-
dade expressada” (Idem, p. 25).

Milhões de brasileiros vivem em pobreza
política: não se lhes permitiu uma educação
apta a desenvolver um senso político e crítico.
Especificamente quanto ao Direito, esse enor-
me contingente populacional vive em ignorân-
cia jurídica, desconhecendo informações ele-
mentares que lhe tocam o cotidiano, como a

Lei do Inquilinato, normas sobre o poder de
prisão, direitos trabalhistas etc. Chamar-lhes
de cidadão, nesse contexto, é pura retórica den-
tro de um mito de democracia participativa que
não possui condições mínimas de ser imple-
mentada por não estar alicerçada em uma efe-
tiva (possibilidade de) participação popular.
Curiosamente, os “esforços de redemocratiza-
ção” (denominandos assim os atos e processos
de transição entre os regimes militares, autori-
tários, para regimes civis, pretensamente de-
mocráticos) pelos quais passaram – e/ou pas-
sam – os países da América Latina não foram
acompanhados por uma popularização do co-
nhecimento jurídico, permitindo a formação de
cidadãos conscientes de seus poderes, suas fa-
culdades, e de suas obrigações. Ao contrário,
esse conhecimento continua sendo um privilé-
gio daqueles que podem pagar a assessoria de
qualificados profissionais do Direito (e, quan-
to mais qualificados, mais bem remunerados).

Como se só não bastasse, Carneiro também
reconhece que

“existem em nossas instituições judici-
ais inegáveis dificuldades que impedem
o acesso dos mais despossuídos ao siste-
ma judicial. As experiências demonstram
que os processos são lentos, burocráti-
cos, gerando decisões inoperantes, e que
terminam por causar frustrações e ressen-
timento a tais setores” (Op. cit., p. 26).

Há que se acrescer, por óbvio, o problema
do custo de estar em juízo, principalmente no
que se refere à possibilidade de se fazer repre-
sentar por um bom advogado, capacidade que,
justamente em razão da limitação econômica,
os pobres rarissimamente podem exercitar.
Carneiro assevera que a atenção para as de-
mandas dos pobres, por parte de advogados
nomeados pela Ordem dos Advogados ou pe-
los Tribunais para defender gratuitamente as
pessoas pobres, por parte dos Defensores Públi-
cos, escrivães, funcionários do Judiciário, é “es-
cassa, negligente e descuidada” (Idem, p. 29-31).

4. O mito da cidadania

A cidadania entre nós, vê-se, não é uma
realidade: é uma promessa. E, se não temos
cidadania (e, por conseqüência, cidadãos), se
não temos participação consciente (um amplo
contingente de pessoas conscientes e dispostas
a participar da e) na condução da sociedade
organizada em Estado, não temos democracia.
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Destaque o elemento humano. É preciso não
esquecer que, para além da definição jurídica
de “cidadão”, estamos nos referindo a seres
humanos (e a uma sociedade). É a qualidade
política de cada um desses indivíduos que mar-
ca a qualidade política da sociedade (num so-
matório não-aritmético). Althusser, escorando-
se em Marx, adverte que “a sociedade não é
composta de indivíduos”; “o que a constitui é o
sistema de suas relações sociais, onde vivem,
trabalham e lutam seus indivíduos”. Realça-se
a questão da formação do ser humano pela e
na sociedade7; afinal “cada sociedade tem seus
indivíduos, histórica e socialmente determina-
dos” (1978, p. 30; grifei)8.

A questão da cidadania não é apenas nor-
mativa e doutrinária, mas sociológica: apura-
se também no plano dos fatos que compõem (e
afetam) a vida dos seres humanos. Assim, im-
porta também verificar a cidadania efetivamen-
te experienciada pela sociedade, pois, para além
das teorias e das normas, está a vida de cada
ser humano que constitui a sociedade. De pou-
co adianta propagar que cada um é um agente
de seus destinos político, social, econômico,
jurídico (o mito da cidadania), se não há con-
dições jurídicas e mesmo pessoais para que isso
ocorra. Esse ser humano que se crê agente é,
antes de mais nada, um objeto de cultura: ela o
precede e o forma. Pensamos agir com liberda-
de, mas agimos segundo parâmetros de “nor-
malidade” desse tempo histórico (repetindo atos
e pensamentos que nos são anteriores e poden-
do influenciar a história apenas em certos li-
mites – variáveis de caso a caso, mas, via de
regra, extremamente reduzidos). Confira-se
Figueiredo (1994): o tempo histórico forma o
indivíduo, constrói seu pensamento, marca a
tendência de seus comportamentos, seus dese-
jos principais, suas “necessidades”. Sob o en-
foque da psicologia, Figueiredo demonstra o
acerto das afirmações de Marx acerca das in-
fluências das condições materiais, econômicas,
sociais sobre o ser humano.

Assim, o ser humano medieval (europeu)
acreditava em (vivia com) fadas, feiticeiros,
magos, maldições, etc.: um tempo de luta reli-
giosa (contraste de seitas em um mundo que
crescia) e de forte influência da Igreja Católi-
ca: a vida como mera provação, entre Deus e o
diabo (luta marcada pelo sacrifício e pelo so-
frimento; o prêmio: a salvação eterna; o casti-
go: o inferno). O agnosticismo de nosso tem-
po, por sua vez, segue também a história: a re-
ligião foi substituída do centro das atenções e
referências pela ciência e pela economia (e a
vida eterna, pelo conforto, riqueza, sucesso).
Sim! Somos seres feitos de história9, formados
em um tempo e lugar, em uma sociedade e sua
prática social; não só nosso comportamento,
mas nossa visão de mundo (a forma como a
realidade se manifesta em nós) nos são anteri-
ores em suas linhas mestras. Cada ser humano
compreende a si e a realidade em que se insere
(na forma como crê que seja essa realidade e essa
inserção) a partir de referenciais que lhe são ex-
teriores e anteriores (que lhe foram dados)10.

No caso brasileiro, deixando de dar forma-
ção educacional (crítica e política) a parte da
população, mantém-se a prática espoliatória que
beneficia uma elite (narcísica, incompetente,
inconseqüente) em desproveito de milhões de
pessoas (miseráveis e trabalhadores das clas-
ses baixas). Permite-se uma certa ordem de
privilégios para uma classe intermediária (clas-
se média), que, na estrutura social, funciona
como suporte para as classes dominantes: for-
nece-lhe profissionais que administram seus
interesses (nestes incluídos tanto os negócios
particulares, quanto os “negócios de Estado”,
ou seja, a administração do aparelho de Esta-
do, sempre no estrito respeito à conservação de
seus benefícios), assim como assimila (moti-
vada pelo desejo de conservar sua própria par-

7 Já tive oportunidade de abordar, mais detida-
mente, essa questão da formação (condicionamen-
to) do indivíduo pela (e na) sociedade (cf. 1995,
capítulos 2 a 8).

8 Minha adesão a Althusser é limitada. Não acre-
dito, p.ex., que a exploração de seres humanos seja
privilégio do capitalismo: regimes autodenomina-
dos comunistas e socialistas exibiram-na também;
não comungo, portanto, da confiança do autor no
Partido.

9 Não só, é claro.
10Neste tempo, as condições históricas requerem

a formação de indivíduos politizados (conscientes da
importância de participar dos desígnios da sociedade
mundial); porém, procura-se forçar a acomodação dos
trabalhadores em nome do emprego e do desenvolvi-
mento; os trabalhadores abrem mão de direitos soci-
ais, mas as elites conservam festas caras, compras
milionárias de objetos de arte, iates, propriedades
suntuosas etc. Por outro lado, a “vida moderna”, cons-
truída de trabalho alienado e consumo, desiludiu: vi-
vemos um surto de depressão: crescem as “culturas
alternativas” (místicas ou não), o consumo de drogas
(do alcóol e tabaco aos entorpecentes) e a busca por
entretenimento (alienante, frise-se).
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cela – ainda que limitada – de benefícios) a
fobia – e a luta – contra um possível “levante”
das massas exploradas.

A esse quadro de dominação e à explora-
ção serve o “mito da cidadania”: nossa socie-
dade é induzida a crer-se democrática e os in-
divíduos a crerem-se cidadãos; segundo esse
discurso (falso, nos termos vistos), haveria,
entre nós, respeito ao Direito (não só às nor-
mas estabelecidas, como aos “elevados princí-
pios de justiça”) e oportunidades de participa-
ção. Mas, examinando-se os indivíduos isola-
damente, encontrar-se-á apenas uma pequena
minoria que possui condições pessoais e soci-
ais de, efetivamente, conhecer e utilizar-se das
possibilidades (limitadas, como viu-se) de par-
ticipação consciente nos desígnios de Estado.
A consolidação do (verdadeiro) Estado Demo-
crático de Direito, em contraste, exige muito
mais. Há que repensar nossas posturas: a pre-
tensa inocência da alienação política provou,
durante anos, ser uma irresponsável adesão à
continuidade do sistema espoliativo que polvi-
lhou nosso país de miseráveis, despreparados,
até mesmo, para perceberem que o trabalho11 e a
organização das iniciativas poderia ser uma pos-
sibilidade de superação do estado em que se en-
contram. Assim, muitos se entregam às seduções
do vício (que aliviaria) e da criminalidade (onde
crêem poder exercitar algum poder).

Os que possuem uma visão crítica preci-
sam posicionar-se e buscar conquistas que efe-
tivem a democracia. Trabalhar, quer no plano
político (na luta pela construção de um siste-
ma educacional capaz de criar seres humanos
aptos a compreender, de forma crítica e parti-
cipativa, a realidade social e política; a altera-
ção das legislações que cuidam da participa-
ção popular na Administração Pública e da
defesa dos direitos previstos, etc.), quer no pla-
no jurídico (criando organizações não-gover-
namentais para o exercício dos meios proces-
suais disponíveis, concretizando uma defesa dos
direitos individuais, coletivos ou difusos pre-
vistos, bem como defesa dos bens e interesses
públicos; alteração das práticas judiciárias e ad-
ministrativas de Estado, em que a busca de for-
malismo determina que se tratem de forma igual
fracos e fortes, espoliados e espoliadores).

Esse o desafio que se coloca diante de nós;

11 Não se esqueça que a ausência de educação
lhes franqueia apenas postos desqualificados de tra-
balho.

assumi-lo é uma opção de justiça, opção hu-
manista, evolucionária (em lugar de revolucio-
nária).
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